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DIRECTIVA DO CONSELHO

de 24 de Junho de 1982

relativa aos riscos de acidentes graves de certas actividades industriais

(82/501 /CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS , Considerando que a protecção das populações e do am­
biente assim como a segurança e a protecção da saúde nos
locais de trabalho exigem que seja prestada uma atenção
especial a certas actividades industriais susceptíveis de cau­
sar acidentes graves ; e que acidentes deste tipo ocorreram
já na Comunidade , com graves consequências para os tra­
balhadores , e duma maneira geral , para as populações e o
ambiente ;

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Eco­
nómica Europeia , em particular os artigos 100? e 125?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ('),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e So­
cial (3 ), Considerando que , para qualquer actividade industrial que

envolva ou que possa vir a envolver substâncias perigosas
que possam ter , em caso de acidente grave , consequências
graves para o homem e para o ambiente , torna-se necessá­
rio que o industrial adopte todas as medidas que se impon­
ham para prevenir esses acidentes e para lhes limitar as
consequências ;

Considerando os objectivos e os princípios da política de
ambiente na Comunidade , estabelecidos pelos programas
de acção das Comunidades Europeias em matéria de am­
biente de 22 de Novembro de 1973 (4), e em Maio de
1977 (5 ), em particular o princípio segundo o qual a melhor
política consiste em evitar , desde o início , a criação de po­
luição ou de perturbações ; que o progresso técnico deve ser
concebido e orientado de modo a dar satisfação à preocu­
pação da protecção do ambiente ;

Considerando que a formação e a informação do pessoal
que trabalha no local podem desempenhar um papel parti­
cularmente importante na prevenção dos acidentes graves e
no controlo das situações no caso de ocorrência de aciden­
tes deste tipo ;

Considerando os objectivos da política de segurança e de
saúde nos locais de trabalho da Comunidade , estabelecidos
pela Resolução do Conselho de 29 de Junho de 1978 , relati­
va ao Programa de Acção das Comunidades Europeias em
Matéria de Segurança e de Saúde nos Locais de Traba­
lho (6 ), em particular o princípio de que a melhor política
consiste em evitar , logo desde o início , as possibilidades de
acidente , por uma integração de segurança em vários está­
dios de concepção , de construção e de laboração ;

Considerando que , nos casos das actividades industriais
que envolvam ou possam envolver substâncias particular­
mente perigosas em determinadas quantidades , se torna
necessário que os industriais apresentem às autoridades
competentes uma notificação contendo informações relati­
vas às substâncias em jogo , às instalações e às eventuais si­
tuações de acidente grave , a fim de reduzir os riscos de aci­
dente grave e de se estabelecerem as medidas adequadas
para lhes limitar as consequências ;

Considerando que foi consultado o Comité Consultivo para
a Segurança , a Higiene e a Protecção da Saúde nos locais
de Trabalho , instituído pela Decisão 74/325/CEE ; Considerando que se torna necessário prever que as pes­

soas susceptíveis de virem a ser afectadas , no exterior dos
estabelecimentos industriais , por um acidente grave , sejam
informadas de modo apropriado das medidas de segurança
a tomar e do comportamento a adoptar em caso de aciden­
te grave ;

( 1 ) JO n? C 212 de 24 . 8 . 1979 , p . 4 .
( 2 ) JO n? C 175 de 14 . 7 . 1980 , p . 48 .
(<) JO n? C 182 de 21 . 7 . 1980 , p . 25 .
(4 ) JO n? C 112 de 20 . 12 . 1973 , p . 1 .
(-") JO n? C 165 de 11 . 7 . 1978 , p . 1 .
(h ) JO n? L 185 de 9 . 7 . 1974 , p . 15 .

Considerando que , sempre que um acidente grave ocorra ,
o industrial deve imediatamente informar as autoridades



15/Fasc . 03 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 229

competentes e comunicar-lhes as informações necessárias
para avaliar o impacto do acidente ;

podendo vir a utilizar uma ou mais substâncias peri­
gosas e que possam acarretar riscos de acidentes gra­
ves , assim como o transporte efectuado no interior
dos estabelecimentos por razões internas e a arma­
zenagem associada a esta operação no interior dos
estabelecimentos ,

— qualquer outra armazenagem efectuada nas condi­
ções estabelecidas no Anexo II ;

Considerando que os Estados-membros devem fornecer à
Comissão determinadas informações respeitantes aos aci­
dentes graves que ocorram no seu território de modo a per­
mitir à Comissão a análise dos riscos desses acidentes ;

b) Industrial :

Considerando que a presente directiva não obsta a que um
Estaido-membro estabeleça com Estados terceiros acordos
respeitantes à troca das informações de que dispõe no pla­
no interno , com exclusão daquelas que resultam do meca­
nismo comunitário de troca de informações criadas por esta
directiva ;

— qualquer pessoa responsável por uma actividade in­
dustrial ;

c ) Acidente grave :
Um acontecimento tal como uma emissão , um incêndio
ou uma explosão de carácter grave , relacionado com um
desenvolvimento incontrolado de uma actividade indus­
trial , provocando um perigo imediato ou retardado ,
grave para o homem , tanto no interior como no exterior
do estabelecimento industrial , e/ou para o ambiente , e
que envolva uma ou mais substâncias perigosas ;

d) Ssubstâncias perigosas :
— para a aplicação dos artigos 3 . e 4., as substâncias

geralmente consideradas como satisfazendo os crité­
rios fixados no Anexo IV ,

— para aplicação do artigo 5 . , as substâncias constan­
tes na lista do Anexo III e do Anexo II nas quantida­
des indicadas na segunda coluna .

Considerando que a disparidade das disposições já aplicá­
veis ou em preparação nos diversos Estados-membros , no
que diz respeito às medidas de prevenção dos acidentes
graves e de minimização das suas consequências no homem
e no ambiente , podem criar condições de concorrência de­
siguais e ter , por isso , uma incidência directa sobre o
funcionamento do mercado comum ; que é conveniente en­
tão proceder à harmonização das legislações neste domínio
prevista no artigo 100 . do Tratado ;

Artigo 2 .

Considerando que se afigura necessário combinar esta
aproximação de legislações com uma acção da Comunidade
que vise a realização de um dos seus objectivos nos domí­
nios da protecção do ambiente e da segurança e saúde nos
locais de trabalho ; que é conveniente , assim , prever a este
propósito certas disposições específicas ; que os poderes de
acção requeridos para este efeito não se encontram previs­
tos no Tratado , e se torna necessário recorrer ao artigo
235 . do Tratado ,

Excluem-se do âmbito de aplicação da presente directiva :

1 . As instalações nucleares e de tratamento de substâncias
e materiais radioactivos .

2 . As instalações militares .

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo 1 .

3 . O fabrico e a armazenagem separada de explosivos , pól­
vora e munições .

4 . As actividades extractivas e outras actividades mineiras .

5 . As instalações destinadas à eliminação de resíduos tóxi­
cos e perigosos , submetidas a regulamentação comuni­
tária desde que esta vise a prevenção de acidentes
graves .

1 . A presente directiva diz respeito à prevenção dos aci­
dentes graves que possam ser provocados por certas activi­
dades industriais , bem como à limitação das suas conse­
quências para o homem e o ambiente ; visa nomeadamente
a aproximação das disposições adoptadas pelos Estados­
-membros neste domínio .

Artigo 3 .

Os Estados-membros adoptarão as disposições necessárias
de modo que , para qualquer actividade industrial como de­
finida no artigo 1 . , os industriais sejam obrigados a tomar
todas as medidas que se imponham para prevenir os aci­
dentes industriais graves e limitar as suas consequências no
homem e no ambiente .

2 . Para os efeitos da presente directiva , entende-se por :

a ) Actividade industrial :

— qualquer a operação efectuada nas instalações
industriais consideradas no Anexo I , utilizando ou
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Artigo 4 :

Os Estados-membros adoptarão as medidas necessanas pa­
ra que todos os industriais sejam obrigados a provarem em
qualquer momento à autoridade competente , para os efei­
tos do disposto no artigo 7 .', parágrafo 2'.', que identifica­
ram os riscos de acidentes graves existentes , adoptaram as
medidas de segurança apropriadas e informaram , forma­
ram e equiparam todas as pessoas que trabalham nos lo­
cais , de modo a garantir a sua segurança .

— o número máximo de pessoas trabalhando no local
e , em particular , o das expostas ao risco ,

— uma descrição geral dos processos técnicos ,
— uma descrição dos elementos da instalação impor­

tantes sob o ponto de vista da segurança , das causas
de riscos e das condições em que possa ocorrer um
acidente grave , assim como uma descrição das medi­
das de prevenção previstas ,

— as medidas adoptadas para assegurar que a todo o
momento se encontrem disponíveis os meios técni­
cos necessários para garantir o funcionamento das
instalações nas condições de segurança e para fazer
face a toda e qualquer deficiência ou falha ;

c) Informações respeitantes a eventuais situações de aci­

Artigo 5"

dente grave :
1 . Sem prejuízo do disposto no artigo 4?, os Estados-mem­
bros adoptarão as medidas necessárias para que o industrial
seja obrigado a notificar as autoridades competentes referi­
das no artigo 7?:

— sempre que , numa actividade industrial tal como defini­
da no n? 2 , primeiro travessão da alínea a) do artigo 1?,
sejam ou possam ser utilizadas uma ou várias substân­
cias perigosas constantes do Anexo III , nas quantidades
fixadas nesse anexo , nomeadamente como :
— substâncias armazenadas ou utilizadas na actividade

industrial ,

— planos de emergência , compreendendo o equipa­
mento de segurança , os meios de alerta e de inter­
venção previstos no interior do estabelecimento em
caso de acidentes graves ,

— qualquer informação necessária às autoridades com­
petentes para lhes permitir estabelecer os planos de
emergência no exterior do estabelecimento de acor­
do com o parárafo 1 ? do artigo 7?,

— o nome da pessoa e dos seus substitutos ou a instân­
cia qualificada responsáveis pela segurança e com
poderes para implementar os planos de emergência
e alertar as autoridades competentes especificadas
no artigo 7?

— produtos fabricados ,
— sub-produtos
— resíduos ,

2 . No caso de novas instalações , a notificação referida no
1 ? parágrafo deve ser entregue às autoridades competentes
num prazo razoável antes do início da actividade industrial .

— ou sempre que , numa actividade industrial tal como de­
finida no n? 2 , segundo travessão da alínea a) do artigo
1 ? uma ou mais substâncias perigosas , das constantes no
Anexo II , sejam armazenadas nas quantidades fixadas
na segunda coluna do referido anexo .

Da notificação devem constar os seguintes elementos :

a) Informações respeitantes às substâncias constantes nos
Anexos II e III :

— os dados e informações constantes do Anexo V ,
— a fase da actividade na qual elas intervêm ou possam

vir a intervir ,

3 . A notificação referida no 1 ? parágrafo deve ser actuali­
zada periodicamente , nomeadamente de modo a ter em
conta os novos conhecimentos técnicos relativos à seguran­
ça , bem como a evolução dos conhecimentos em matéria de
avaliação de riscos .

— a quantidade (ordem de grandeza),
4 . No caso de actividades industriais para as quais as quan­
tidades , por substância , fixadas nos Anexos II ou III , con­
soante os casos , sejam ultrapassadas num conjunto de ins­
talações do mesmo industrial afastadas entre si menos de
500 metros , os Estados-membros adoptarão as medidas ne­
cessárias para que o industrial forneça a quantidade de in­
formações exigida pela notificação referida no 1 ? parágra­
fo , sem prejuízo do artigo 7° , tendo em conta o facto de
que estas instalações se situam a uma curta distância umas
das outras e que os riscos de acidentes graves se encontram
por consequência agravados .

— o comportamento químico e/ou físico nas condições
normais de utilização ao longo do processo ,

— as formas sob as quais se possam apresentar ou
transformar em caso de anomalia previsível ,

— sendo caso disso , outras substâncias perigosas cuja
presença possa afectar o risco potencial da activida­
de industrial em causa ;

Artigo 6 .
b) Informações respeitantes às instalações :

— a implantação geográfica das instalações e as condi­
ções meteorológicas dominantes , bem como as fon­
tes de perigo resultantes da sua localização ,

Em caso de alteração de uma actividade industrial que pos­
sa ter implicações importantes nos riscos de acidentes gra­
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ves , os Estados-membros adoptarão as medidas apropria­
das de modo que o industrial :

— proceda a uma revisão das medidas referidas nos artigos
3 . e 4.,

— informe antecipadamente desta notificação , se necessá­
rio , as autoridades competentes referidas no artigo 71',
no que diz respeito aos elementos constantes da notifi­
cação referida no artigo 5 .

Artigo 7 .

2 . Consideram-se novas actividades industriais todas as
modificações introduzidas numa actividade industrial já
existente e susceptíveis de terem implicações importantes
nos riscos de acidentes industriais graves .

3 . Para as actividades industriais existentes , a presente di­
rectiva é aplicável o mais tardar em 8 de Janeiro de 1985 .

Todavia , no que diz respeito à aplicação do artigo 5 .' às ac­
tividades industriais já existentes , os Estados-membros
providenciarão para que os industriais apresentem à autori­
dade competente , o mais tardar até 8 de Janeiro de 1985 ,
uma declaração contendo :

— o nome da firma e o endereço completo ,
— a sede do estabelecimento e o endereço completo ,
— o nome do director responsável ,
— o tipo de actividade ,
— o tipo de produção ou de armazenagem ,
— uma indicação das substâncias ou categorias de substân­

cias envolvidas que figurem nos Anexos II ou III .

4 . Por outro lado , os Estados-membros providenciarão pa­
ra que , o mais tardar até 8 de Julho de 1989 , os industriais
completem a declaração referida no segundo parágrafo do
n . 3 de acordo com os dados e informações previstos no ar­
tigo 5 . Os industriais serão normalmente obrigados a apre­
sentar à autoridade competente esta declaração comple­
mentar . Contudo , os Estados-membros têm a faculdade de
não tornar obrigatória para os industriais a apresentação
desta declaração complementar . Nesses casos , esta última
será entregue à autoridade competente a pedido expresso
da mesma .

1 . Os Estados-membros tendo em consideração a respon­
sabilidade que cabe aos industriais , criarão ou designarão a
autoridade ou autoridades competentes para :

— receber a notificação referida no artigo 5 . , assim co mo
a notificação referida no segundo travessão do artigo
6.,

— examinar as informações fornecidas ,
— assegurar que sejam elaborados e implementados pla­

nos de emergência e intervenção relativos ao exterior
dos estabelecimentos cuja actividade industrial foi no­
tificada ,

e , se necessário .

— pedir informações complementares ,
— assegurar-se de que o industrial toma as medidas mais

apropriadas , no que diz respeito às diferentes opera­
ções da actividade industrial notificada , para prevenir
os acidentes graves e para prever os meios de minimizar
as suas consequências .

2 . As autoridades competentes organizam , de acordo com
as respectivas regulamentações nacionais , inspecções ou
outras medidas de controlo segundo o tipo de actividade
em questão .

Artigo 10 .

Artigo 8 .

1 . Os Estados-membros adoptarão as disposições necessá­
rias para que . sempre que ocorra um acidente industrial
grave , o industrial seja obrigado a :

a ) Informar imediatamente as autoridades competentes
referidas no artigo 71';

b ) Comunicar-lhes logo que sejam conhecidas :

— as circunstâncias deste acidente ,

— as substâncias perigosas envolvidas nos termos da
alínea d), do n . 2 do artigo 1 .,

— os dados disponíveis para avaliar o impacte desse
acidente no homem e no ambiente ,

— as medidas de emergência adoptadas ;

1 . Os Estados-membros providenciarão para que as pes­
soas susceptíveis de serem afectadas por um acidente gra­
ve , resultante de uma actividade industrial notificada nos
termos do artigo 5 .', sejam informadas , duma maneira
apropriada , sobre as medidas de segurança e ^pbre o com­
portamento a adoptar em caso de acidente .

2 . Os Estados-membros abrangidos porão simultaneamen­
te à . disposição dos outros Estados-membros interessados ,
com base nas consultas necessárias no quadro das suas rela­
ções bilaterais , as mesmas informações que são difundidas
aos seus próprios cidadãos .

c ) Informá-las das medidas previstas para :
Artigo 9 .

— minimizar os efeitos a médio e longo prazo deste aci­
dente ,

— evitar que o acidente se repita .
1 . A presente directiva aplica-se tanto às novas actividades
industriais como às actividades industriais já existentes .
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cionários e agentes das autoridades competentes dos Esta­
dos-membros no que diz respeito às informações fornecidas
pela Comissão .

*

2 . Os Estados-membros encarregarão as autoridades com­
petentes :

a) De assegurar que sejam adoptadas as medidas de emer­
gência a médio e a longo prazo que se revelarem neces­
sárias ;

b ) De recolher , logo que possível , as informações necessá­
rias para completar a análise do acidente industrial gra­
ve e eventualmente emitir recomendações .

Contudo , tais informações poderão ser fornecidas :

— no caso dos artigos 12 . e 18 . ,
— sempre que um Estado-membro efectue ou autorize a

publicação dessas informações .

4 . Os parágrafos 1 , 2 , e 3 não obstam à publicação pela
Comissão de informações estatísticas gerais ou informações
relativas à segurança , não contendo indicações individuais
sobre as empresas ou suas associações e não pondo em cau­
sa o segredo industrial .

Artigo 1 1 '.

Artigo 14 .

As modificações necessárias para adaptar o Anexo V ao
progresso técnico serão adoptadas de acordo com o proce­
dimento definido no artigo 16 .

1 . Os Estados-membros informarão logo que possível a
Comissão dos acidentes graves ocorridos no seu território e
comunicar-lhe-ão , logo que estejam disponíveis , as infor­
mações constantes do Anexo VI .

2 . Os Estados-membros informarão a Comissão do nome
do serviço que dispõe das informações pertinentes relativas
aos acidentes graves e que se encontram em condições de
aconselhar as autoridades competentes dos outros Estados­
-membros que necessitem de intervir no caso de acidente
semelhante .

3 . Os Estados-membros podem informar a Comissão de
qualquer substância que em sua opinião , deva ser acrescen­
tada aos Anexos II e III e de todas as medidas que tenham
eventualmente tomado relativamente a essas substâncias .
A Comissão comunicará essas informações aos outros Esta­
dos-membros .

Artigo 15 .

1 . Para efeito de aplicação do artigo 14 . é instituído um
comité para a adaptação da presente directiva ao progresso
técnico designado por «Comité», composto por represen­
tantes dos Estados-membros e presidido por um represen­
tante da Comissão .

2 . O Comité estabelecerá o seu regulamento interno .

Artigo 12 .
Artigo 16 :A Comissão organizará e manterá à disposição dos Esta­

dos-membros um ficheiro contendo um resumo dos aciden­
tes industriais graves ocorridos no território dos Estados­
-membros , com a análise das causas que os provocaram , a
experiência adquirida e as medidas adoptadas , de modo a
permitir aos Estados-membros a utilização destas informa­
ções com fins preventivos .

1 . No caso em que é necessário recorrer ao procedimento
definido no presente artigo , o Comité é chamado a pronun­
ciar-se pelo seu presidente , tanto por sua própria iniciativa
como a pedido de um representante dum Estado-membro .

2 . O representante da Comissão submeterá ao Comité um
projecto das medidas a adoptar . O Comité emitirá o seu
parecer sobre o assunto num prazo que o presidente fixará
em função da urgência do assunto . Este decidirá por maio­
ria de 45 votos , sendo os votos dos Estados-membros afec­
tados da ponderação prevista no n? 2? do artigo 148? do
Tratado .

Artigo 13 :

O presidente não participa na votação .

1 . As informações recolhidas pelas autoridades competen­
tes no cumprimento dos artigos 5 . , 6 . , 7 '.', 9'.', 10 . e 12 .' e pe­
la Comissão no cumprimento do artigo 1 1 . não poderão ser
utilizadas senão para o fim para o qual foram solicitadas .

2 . A presente directiva não obsta , portanto , a que um
Estado-membro possa estabelecer acordos com Estados
terceiros no que diz respeito à troca de informações que
disponha no plano nacional , com excepção das resultantes
do mecanismo comunitário de troca de informações , esta­
belecido na presente directiva .

3 . À Comissão bem como aos seus funcionários e agentes
é proibida a divulgação das informações decorrentes da
aplicação da presente directiva . O mesmo se aplica aos fun­

3 . a) A Comissão adoptará as medidas previstas quando
elas se encontrem de acordo com o parecer do Co­
mité ;

b ) Sempre que as medidas previstas não estejam con­
formes com o parecer do Comité , ou na ausência de
parecer , a Comissão submete sem demora ao Con­
selho uma proposta relativa às medidas a tomar . O
Conselho delibera por maioria qualificada ;
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Artigo 19°.c) Se ao fim de três meses , a contar da data de apresen­
tação ao Conselho , este não tiver deliberado , as me­
didas propostas serão adoptadas pela Comissão . O Conselho , sob proposta da Comissão , procederá o mais

tardar até 8 de Janeiro de 1986 , à revisão dos Anexos I , II
e III .

Artigo 17°. Artigo 20°.

A presente directiva não limita os poderes que os Estados­
-membros têm para aplicar ou adoptar as medidas admi­
nistrativas ou legislativas que assegurem uma protecção do
homem e do ambiente mais vasta que a decorrente das dis­
posições desta directiva .

1 . Os Estados-membros adoptarão as medidas necessárias
para darem cumprimento à presente directiva o mais tardar
até 8 de Janeiro de 1984 . Desse facto informarão imediata­
mente a Comissão .

2 . Os Estados-membros encarregar-se-ão de comunicar à
Comissão as disposições de direito interno que adoptarem
no domínio coberto pela presente directiva .

Artigo 18° Artigo 21 ?

Os Estados-membros são destinatários da presente direc­
tiva .

Feito no Luxemburgo em 24 de Junho de 1982 .

Os Estados-membros e a Comissão trocarão informações
sobre a experiência adquirida no que diz respeito à preven­
ção de acidentes industriais graves e à limitação das suas
consequências . Estas informações incidem nomeadamente
sobre o funcionamento das disposições previstas na presen­
te directiva . Cinco anos após a notificação da presente di­
rectiva , a Comissão remete ao Conselho e ao Parlamento
Europeu um relatório sobre a sua aplicação , elaborado
com base nesta troca de informações .

Pelo Conselho

O Presidente

F. AERTS
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ANEXO I

INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS CONSIDERADAS NO ARTIGO 12

1 . Instalações de produção ou de transformação de substâncias químicas , orgânicas ou inorgânicas que utili­
zam para este fim especialmente :

— processos de alquilação ,

— processos de amniação pelo amoníaco ,

— prozessos de carbonilação ,

— prozessos de condensação ,

— prozessos de desidrogenação ,

— prozessos de estenficação ,

— prozessos de halogenação e de produção de halogéneos ,

— prozessos de hidrogenação ,

— processos de hidrólise ,

— processos de oxidação ,

— processos de polimerização ,

— processos de sulfonação ,

— processos de dessulfuração , de produção e transformação de derivados de enxofre processos de nitração
e de produção de derivados azotados ,

— processos de produção de derivados de fósforo ,

— formulação de pesticidas e de produtos farmacêuticos ;

— Instalações de tratamento de substâncias químicas , orgânicas ou inorgânicas que utilizam para este fim
especialmente :

— processos de destilação

— processos de extracção

— processos de solvatação

— processos de mistura .

2 . Instalações de destilação ou refinação ou outro processo de transformação do petróleo ou produtos petrolí­
feros .

3 . Instalações destinadas à eliminação total ou parcial por combustão ou por decomposição química das
substncias sólidas ou líquidas .

4 . Instalações de produção ou de transformação de gás produtor de energia ; por exemplo , gás de petróleo li­
quefeito , gás natural liquefeito ou gás natural de síntese .

5 . Instalações para a destilação seca do carvão e da lenhite

6 . Instalações para a produção de metais ou de não metais por via húmida ou por meio de energia eléctrica .
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ANEXO II

ARMAZENAGEM NOUTRAS INSTALAÇÕES PARA ALEM DAS REFERIDAS NO ANEXO I
(ARMAZENAGEM SEPARADA)

As quantidades abaixo mencionadas consideram-se por instalação ou por conjunto de intalações do mesmo in­
dustrial quando a distância previsíveis , qualquer agravamento dos riscos de acidentes graves . Em todo o caso
estas quantidades consideram-se por conjunto de installações do mesmo industrial a distância entre elas for in­
ferior a 500 metros .

Substâncias ou categorias de substâncias

Quantidades (t ) ^

Para aplicação dos
Art. 3? e 4?

Para aplicação
do Art? 5 ?

1 . Gases inflamáveis conforme
o Anexo IV , alíneas c) e i ) 50 300 (')

2 . Líquidos altamente inflamáveis conforme
o Anexo IV alínea c) e ii) 10000 100000

3 . Acrilonitrilo 350 5000

4 . Amoníaco 60 600

5 . Cloro 10 200

6 . Dióxido de enxofre 20 500

7 . Nitrato de amónio 500 ( 2 ) 5000 ( 2 )

8 . Clorato de sódio 25 2500)

9 . Oxigéno líquido 200 2000(2)

(') Os Estados-membros podem , a título provisório , aplicar o disposto no artigo 5? somente a partir de 500 1 ,
até à resvisão do Anexo II conforme disposto no artigo 19?

( : ) Na medida em que o estado em que se encontra a substância lhe confere propriedades susceptíveis de cau­
sar riscos de acidente indstruali grave .
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ANEXO III

LISTA DE SUBSTANCIAS PARA APLICAÇÃO DO ARTIGO 52

As quantidades abaixo indicadas consideram-se por instalação ou por conjunto de instalações do mesmo indus­
trial quando a distância entre elas não seja suficiente para evitar , em circunstâncias previsíveis , qualquer agra­
vamento de riscos de acidentes graves . Em todo o caso , estas quantidades consideram-se por conjunto de insta­
lações do mesmo industrial se a distância entre elas for inferior a 500 m.

Denominações Quantidades (^) N?s CAS N? CEE

1 . 4-Aminodiferilo 1 kg 92-67-1

2 . Benzidina 1 kg 92-87-5 612-042-00-2

3 . Sais de Benzidina 1 kg

4 . Dimetilnitrozamina 1 kg 62-75-9

5 . 2-Naftilamina 1 kg , 91-59-8 612-022-00-3

6. Berílio (em pó c/ou seus compostos) 10 kg

7 . Óxido de di-(clorometilo) 1 kg 542-88-1 603-046-00-5

8 . 1 ,3-Propanosultona 1 kg 1120-71-4

9 . 2,3,7,8-Tetraclorodibenzeno-p-dioxina (TCDD) 1 kg 1746-01-6

10 . Pentóxido de arsénio , ácido (III) arsénico e seus sais 500 kg

11 . Trióxido de arsénio , ácido ( III ) arsénico e seus sais 100 kg

12 . Hidrogénio arseniado (Arsina) 10 kg 7784-42-1

13 . Cloreto de N,N-dimetilcarbamoil 1 kg 79-44-7

14 . N-cloroformil-morfolina 1 kg 15159-40-7

15 . Dicloreto de carbonilo (Fosgéneo) 20 t 75-44-5 006-002-00-8

16 . Cloro 50 t 7782-50-5 017-001-00-7

17 . Sulfureto de hidrogénio 50 t 7783-06-04 016-001-00-4

18 . Acrilonitrilo 200 t 107-13-1 608-003-00-4

19 . Cianeto de hidrogénio 20 t 74-90-8 006-006-00-X

20 . Sulfureto de carbono 200 t 75-15-0 006-003-00-3

21 . Bromo 500 t 7726-95-6 035-001-00-5

22 . Amoníaco 500 t 7664-41-7 007-001-00-5

23 . Acetileno (Etino) 50 t 74-86-2 601-015-00-0

24 . Hidrogénio 50 t 1333-74-0 001-001-00-9

25 . Óxido de etileno 50 t 75-21-8 603-023-00-X

26 . Óxido de propileno 50 t 75-56-9 603-055-00-4

27 . 2-Ciano-2-propanol (Acetona cianidrina) 200 t 75-86-5 608-004-00-X

28 . 2-Propenal (Acroleína ) 200 t 107-02-8 605-008-00-3

29 . 2-Propeno-1-ol (Alcool alílico) 200 t 107-18-6 603-015-00-6

30 . Alilamina 200 t 107-11-9 612-046-00-4

31 . Hidreto de antimónio (Estibina) 100 kg 7803-52-3

32 . Etilenoimina 50 t 151-56-4 613-001-00-1
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Denominações Quantidades (>) n?s CAS n? CEE

33 . Formaldeído (concentração ^ 90% ) 50 t 50-00-0 605-001-01-2

34 . Hidrogénio fosforado (Fosfina) 100 kg 7803-51-2

35 . EIromometano (Brometo de metilo) 200 t 74-83-9 602-002-00-3

36 . I socianeto de metilo 1 t 624-83-9 615-001-00-7

37 . Óxidos de azoto 50 t 11104-93-1

38 . Selenito de sódio 100 kg 10102-18-8

39 . Sulfureto de bis-(2-cloroetilo) 1 kg 505-60-2

40 . Fosacétima 100 kg 4104-14-7 015-092-00-8

41 . Tetraetilo de chumbo 50 t 78-00-2

42 . Tetrametilo de chumbo 50 t 75-74-1

43 . Promurite (3,4-diclorofenil-azotiureia) 100 kg 5836-73-7

44 . Clorfenvinfos 100 kg 470-90-6 015-071-00-3

45 . Crimidina 100 kg 535-89-7

46 . Eiter metílico monoclorado 1 kg 107-30-2

47 . Dimetilamida do ácido cianofosfórico 1 t 63917-41-9

48 . Carbofenotão 100 kg 785-19-6 015-044-00-6

49 . Dialifos 100 kg 10311-84-9 015-088-00-6

50 . Ciantoato 100 kg 3734-95-0 015-070-00-8

51 . Amilão 1 kg 78-53-5

52 . Oxidisulfotão 100 kg 2497-07-6 015-096-00-X

53 . Tiofosfato de 0,0-dietilo e de S-(etilsulfonilmetilo) 100 kg 2588-05-8

54 . Tiofosfato de 0,0-dietilo e de S-(etilsulfonilmetilo) 100 kg 2588-06-9

55 . Disulfotão 100 kg 298-04-4 015-060-00-3

56 . Demetão 100 kg 8065-48-3

57 . Forato 100 kg 298-02-2 015-033-00-6

58 . Tiofosfato de 0,0-dietilo e de S-(etiltiometilo ) 100 kg 2600-69-3

59 . Ditiofosfato de 0,0-dietilo e de S-(isopropiltiometilo) 100 kg 78-52-4

60 . Pirazoxona 100 kg 108-34-9 015-023-00-1

61 . Fensulfotião 100 kg 115-90-2 015-090-00-7

62 . Paraoxona (fosfato 0,0-dietilo e de 0-p-nitrofenilo) 100 kg 311-45-5

63 . Paratião 100 kg 56-38-2 015-034-00-1

64 . Azinfosetilo 100 kg 2642-71-9 015-056-00-1

65 . Ditiosfalto de 0,0-dietilo e de S-(propiltiometilo) 100 kg 3309-68-0

66 . Tionazina 100 kg 297-97-2

67 . Carbofurão 100 kg 1563-66-2 006-026-00-9

68 . Fosfomidão 100 kg 13171-21-6 015-022-00-6

69 . Tirpate (2,4-diemetil-l,3-ditiolano-2-carboxaldeído-0­ ' 100 kg 26419-73-8

(metilcarbamoiloxina)
70 . Mevinfos 100 kg 7786-34-7 015-020-00-5

71 . Paratião-metilo 100 kg 298-00-0 015-035-00-7
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Denominações Quantidades ( > ) n? CAS n? CEE

72 . Azinfosmetilo 100 kg 86-50-0 015-039-00-9

73 . Cicloheximida 100 kg 66-81-9

74 . Difacinona 100 kg 82-66-6

75 . Tetrametileno de disulfotetramina 1 kg 80-12-6

76 . EPN 100 kg 2104-64-5 015-036-00-2

77 . Ácido 4-fluorbutírico 1 kg 462-23-7

78 . Sais de ácido 4-fluorbutírico 1 kg

79 . Ésteres do ácido 4-fluorbutírico 1 kg

80 . Amidas do ácido 4-fluorbutírico 1 kg

81 . Ácido 4-fluorcrotónico 1 kg 37759-72-1

82 . Sais do ácido 4-fluorcrotónico 1 kg

83 . Ésteres do ácido 4-fluorcrotónico 1 kg

84 . Amidas do ácido 4-fluorcrotónico 1 kg

85 . Acido fluoracético 1 kg 144-49-0 607-081-00-7

86 . Sais do ácido fluoracético 1 kg

87 . Ésteres do ácido fluoracético 1 kg

88 . Amidas do ácido fluoracético 1 kg

89 . Fluenetil 100 kg 4301-50-2 607-078-00-0

90 . Ácido 4-fluor-2-hidroxibutírico 1 kg

91 . Sais do ácido 4-fluor-2-hidroxibutírico 1 kg

92 . Ésteres do ácido 4-fluor-2-hidroxibutírico 1 kg

93 . Aminas do ácido 4-fluor-2-hidroxibutírico 1 kg

94 . Ácido fluorhídrico 50 t 7664-39-3 009-002-00-6

95 . Hidroxiacetonitrilo (nitrito do ácido glicólico) 100 kg 107-16-4

96 . 1,2,3 ,7 ,8 ,9-hexaclorodibenzo-p-dioxina 100 kg 19408-74-3

97 . Isodrina 100 kg 465-73-6 602-050-00-4

98 . Hexametilfosfotriamida 1 kg 680-31-9

99 . Juglão (5-hidroxi-1,4-naftoquinona) 100 kg 481-39-0

100 . Comafeno (Warfarin) 100 kg 81-81-2 607-056-00-0

101 . 4,4-metileno-bis (2-cloroanilina) 10 kg 101-14-4

102 . Dietião 100 kg 563-12-2 015-047-00-2

103 . Aldicarbe 100 kg 116-06-3 006-017-00-X

104 . Tetracarbonilniquel (carbonilo de níquel) 10 kg 13463-39-3 028-001-00-1

105 . Isobenzão 100 kg 297-78-9 602-053-00-0

106 . Pentaborano 100 kg 19624-22-7

107 . Diacetato de l-propeno-2-cloro-l,3-diol 10 kg 10118-72-6

108 . Propilenoimina 50 t 75-55-8

109 . Difloreto de oxigéno 10 kg 7783-41-7

110 . Dicloreto de anoxfre 1 t 10545-99-0 016-013-00-X

1 1 1 . Hexafluoreto de selénio 10 kg 7783-79-1
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Denominações Quantidades ( ^ ) N. CAS N . ( hl-:

1 12 . Seleneto de Hidrogénio 10 kg 7783-07-5

13 . TEPP 100 kg 107-49-3 015-025-00-2

114 . Sulfotepe 100 kg 3689-24-5 015-027-00-3

115 . Dimefox 100 kg ' 115-26-4 015-061-00-9

116 . Triciclohexilestamil-1 H-l ,2,4-trizole 100 kg 41083-11-8

117 . Trietilenomelamina 10 kg 51-18-3

118 . Cobalto (pós c/ou compostos) 100 kg

119 . Níquel (pós c/ou compostos ) 100 kg

120 . Anabasina 100 kg 494-52-0

121 . Hexafluoreto de telúrio 100 kg 7783-80-4

122 . Cloreto de triclometilsulfenilo 100 kg 594-42-3

123 . 1 , 2-Dibromoetano ( Brometo de etileno) 50 t 106-93-4 602-010-00-6

124 . Substâncias inflamáveis em conformidade com as alíneas

c ) e i ) do Anexo IV 200 t

125 . Substâncias inflamáveis em conformidade com as alíneas

c ) e ii ) do Anexo IV 50000 t

126 . Diazodinitrofenol 10 t 7008-81-3

127 . Dinitrato de dietilenoglicol 10 t 693-21-0 603-033-00-4

128 . Sais de dinitrofenol 50 t 609-017-00-3

129 . 1 -Guanil-4-nitrosamina-guanil-l -tetrazeno 10 t 109-27-3

130 . Bis (2,4,6-Trinitrofenil)-amina 50 t 131-73-7 61 2-018-00-1

131 . Nitrato de hidrazina 50 t 13464-97-6

132 . Nitroglicerina 10 t 55-63-0 603-034-00-X

133 . Tetranitrato de pentaeritritol 50 t 78-11-5 603-035-00-5

134 . Ciclotrimetileno-trinitroamina 50 t 121-82-4

135 . Trinitroanilina 50 t 26952-42-1

136 . 2,4,6-Trinitroanisol 50 t 606-35-9 609-01 1-00-0

137 . Trinitrobenzeno 50 t 25377-32-6 609-005-00-8

138 . Ácido trinitrobenzóico 50 t
r 35860-50-5
1 1 29-66-8 6 1 0-004-00- X

139 . Clorotrinitrobenzeno 50 t 28260-61 -9
612-017-00-6

140 . N-metil-2.4.6-N-tetranitroanilina 50 t 479-45-8
609-009-00-X

141 . 2.4.6-Trinitrofenol (Ácido picrico ) 50 t 88-89-1
609-01 2-00-6

142 . Trinitrocresol 50 t 28905-71-7

143 . 2,4,6-Trinitrofenetol 50 t 4732-14-3
609-018-00-9

144 . 2.4.6-Trinitroresorcinol (Ácido estífnico ) 50 t 82-71-3
609-008-00-4

145 . 2 ,4 ,6-Trinitrotuoleno 50 t 118-96-7

146 . Nitrato de Amónio ( ) 5000 t 6484-52-2
603-037-00-6

147 . Nitrocelulose (contendo mias de 12,6% de azoto) 100 t 9004-70-0
016-01 1 -00-9

148 . Dióxido de enxofre 1 000 t 7446-09-05
017-002-00-2

149 . Ácido clorídrico ( gás liquefeito ) 250 t 7647-01-0

150 . Substâncias inflamáveis em conformidade com as alíneas

c ) e ii ) do Anexo IV 200 t
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Denominações Quantidades ( 2? ) 11 / CAS n.' CEE

151 . Clorato de sódio ( ) 250 t 7775-09-9 017-005-00-9

152 . Peroxiacetato de terciobutilo (concentração 3* 70 % ) , 50 1 107-71-1

153 . Peroxiisobutirato de terciobutilo (concentração 3= 80% ) 50 t 109-13-7

154 . Peroximaleato de terciobutilo (concentração 5= 80% ) 50 t 1931-62-0

155 . Peroxiisopropilcarbonato de terciobutilo (concentração 3= 80% ) 50 t 2372-21-6

156 . Peroxidicarbonato de dibenzilo (concentração S: 90% ) 50 t 2144-45-8

157 . Peroxibutano de 2,2-bis terciobutilo (concentração ^ 70% ) 50 t 2167-23-9

158 . Peroxiclohexano de 1 , 1 -bis terciobutilo (concentração 5; 80% ) 50 t 3006-86-8

159 . Peroxidicarbonato de di-S-butilo (concentração ^ 80 % ) 50 t 19910-65-7

160 . 2,2-Diidroperoxipropano (concentração Sí 30% ) 50 t 2614-76-8

161 . Peroxidicarbonato de di-n-propilo (concentração ^ 80%) 50 t 16066-38-9

162 . 3,3,6,6,9,9-Hexametil-1 ,2,4,5-tetroxacickmonano
(concentração 5* 75 %)

50 t 22397-33-7

163 . Peróxido de metiletilcetona (concentração ≥ 60% ) 50 t 1338-23-4

164 . Peróxido de metilisobutilcetona (concentração 3^ 60% ) 50 t 37206-20-5

165 . Ácido peracético (concentração 3= 60% ) 50 t 79-21-0 607-094-00-8

166 . Azoteto de chumbo 50 t 13424-46-9 082-003-00-7

167 . 2,4,6-Trinitroresorcinato de chumbo (tricinato) 50 t 15245-44-0 609-019-00-4

168 . Fulminato de mercúrio 10 t ƒ 20820-45-5
V 628-86-4

080-005-00-2

169 . Ciclotetrametileno tetranitramina 50 t 2691-41-0

170 . 2.2',4.4'.6.6'-Hexanitrostilbeno 50 t 20062-22-0

171 . 1,3,5-triamina-2,4,6-trinitrobenzeno 50 t 3058-38-6

172 . Dinitrato de glicol 10 t 628-96-6 603-032-00-9

173 . Nitrato de etilo 50 t 625-58- 1 007-007-00-8

174 . Picramato de sódio 50 t 831-52-7

175 . Azoteto de Bário 50 t 18810-58-7

176 . Peróxido de diisobutirilo (concentração 3* 50% ) 50 t 3437-84-1

177 . Peroxidicarbonato de etilo (concentração 3* 30% ) 50 t 14666-78-5

178. Peroxipivalato de terciobutilo (concentração ^ 80%) 50 t 927-07-1

()
NB:

Na medida em que o seu estado confere a esta substância propriedades susceptíveis de originar um risco de acidente grave .
Os números CEE correspondem aos la Directiva 67/548/CEE e suas modificações .
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ANEXO IV

CRITÉRIOS INDICADORES

a) Substâncias muito tóxicas

— substâncias que correspondem à I a linha do quadro seguinte ,
— substâncias que correspondem à 2a linha do quadro abaixo , mas que devido às suas propriedades físicas

e químicas podem originar riscos de acidentes graves , análogos aos causados pelas substâncias da I a
linha ;

DL 50 (oral ) ( i ) DL 50 (cutânea) ( 2) CL 50 ( inalatória)(3)
mg/kg de peso do corpo mg/kg de peso do corpo mg/l

1 DL 50 ^ 5 DL 50 =£ 10 CL 50 0,1

2 5 < DL 50 ^ 25 10 < DL 50 ^ 50 0,1 < CL 50 ^ 0,5

(') DL 50 por via oral , no rato .
( : ) DL 50 por via cutânea , no rato ou no coelho .
( 3 ) CL 50 por inalação (4 horas), no rato .

b) Outras substâncias tóxicas

As substâncias que apresentem os valores de toxidade aguda a seguir indicados e que tenham propriedades
físicas e químicas que possam provocar riscos de acidentes graves :

DL 50 (oral) ( i ) DL 50 (cutânea) ( 2) CL 50 (inalatória) (3)
mg/kg peso do corpo mg/kg peso do corpo mg/l

25 < DL 50 ^ 200 50 < DL 50 ^ 400 0,5 < CL 50 í£ 2

(') DL 50 por via oral , no rato .
(2 ) DL 50 por via cutânea , no rato e no coelho .
(3 ) CL 50 por inalação (4 horas), no rato .

c) Substâncias inflamáveis:

i ) gases inflamáveis:
Substâncias que , no estado gasoso , à pressão normal e misturadas com o ar se tornam inflamáveis e cujo
ponto de ebulição é igual ou inferior a 20 °C à pressão normal ;

ii ) líquidos altamente inflamáveis:
Substâncias cujo ponto de inflamação é inferior a 21 °C e cujo ponto de ebulição é superior a 20 °C , à
pressão normal ;

iii ) líquidos inflamáveis:
Substâncias cujo ponto de inflamação é inferior a 55 °C e que permanecem no estado líquido sob o efei­
to de uma pressão e que em certas formas de tratamento , tais como pressão e temperatura elevadas , po­
dem ocasionar riscos de acindentes graves ;

d) Substâncias explosivas:

Substâncias que podem explodir sob o efeito duma chama ou que são mais sensíveis ao choque ou à fricção
que o dinitrobenzeno .
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ANEXO V

DADOS E INFORMAÇÕES A FORNECER NO ÂMBITO DA
NOTIFICAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 5?

Se não for possível ou não se considerar necessário dar resposta às informações pedidas abaixo , de­
vem ser indicadas as razões .

1 . IDENTIFICAÇÃO SUBSTANCIA

Nome químico

Número CAS

Nome segundo a nomenclatura IUPAC
Outros nomes

Fórmula empínca

Composição da substância

Grau de pureza
Impurezas principais e percentagens relativas

Métodos de detecção e determinação disponíveis para a instalação

Descrição dos métodos utilizados ou referências à literatura científica

Métodos e precauções relativos a manipulação, armazenagem e incêndio previstos pelo indu­
strial
Medidas de emergência em caso de dispersão acidental previstas pelo industrial

Meios à disposição do industrial para tornar a substância inofensiva

2 . BREVES INDICAÇÕES SOBRE OS RISCOS
— para o homem: — imediatos ....

— posteriores . . .

— para o ambiente : — imediatos . . . .
— posteriores . . .
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ANEXO VI

INFORMAÇÕES A FORNECER PELOS ESTADOS-MEMBROS A COMISSÃO
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 111'

RELATÓRIO DE ACIDENTE GRAVE

Estado-membro :

Autoridade encarregada do relatório :

Endereço :

1 . Datos gerais

Data e hora do acidente grave :

País . região administrativa , etc .:

Endereço :

Tipo de actividade industrial

2 . Tipo de acidente grave

Explosão [U Incêndio Q Emissão de substâncias perigosas ]

Sustancia(s ) emitida(s )

3 Descrição das circunstâncias do acidente grave

4 . Medidas de emergência adoptadas

5 . Causa(s) do acidente grave

Conhecidas r
(precisar): |

Desconhecidas |

A informação será fornecida no mais breve prazo

6 . Tipo e importância dos danos

a ) No interior do estabelecimiento

— danos pessoais morto;s
feridos

intoxicados

— pessoas expostas

— danos materiais I

— o perigo persiste I

— o perigo cessou I

b ) No exterior do estabelecimento

— danos pessoais mortos
feridos

intoxicados

— pessoas expostas
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— danos materiais I

— danos ambientais I

— o perigo persiste I

— operigo cessou I 1

7 . Medidas a médio e longo prazo em particular as medidas destinadas a evitar que acidentes graves análogos
se repitam (a comunicar à medida que as informações este jam disponíveis).

ANEXO VII

DECLARAÇAO DO ARTIGO 8?

Os Estados-membros consultar-se-ão , no âmbito das respectivas relações bilaterais , sobre as medidas necessá­
rias para prevenir os acidentes graves originados numa actividade industrial notificada nos termos do artigo 5?,
com o fim de lhe limitar as consequências para o homen e o ambiente . No caso de novas instalações , esta con­
sulta terá luger dentro dos prazos fixados no n? 2 do artigo 5?


